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VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO, GLOBALIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE NAS RELAÇÕES DE 
CONSUMO

Apresentação

Os artigos contidos nesta publicação foram apresentados no Grupo de Trabalho “DIREITO, 

GLOBALIZAÇÃO E RESPONSABILIDADE NAS RELAÇÕES DE CONSUMO I”, no 

VIII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado entre os dias 24 e 28 de junho de 

2025.

A sétima edição do Encontro Virtual do CONPEDI, que reuniu acadêmicos de todas as 

regiões do Brasil e convidados estrangeiros em um ambiente 100% virtual, manteve a 

seriedade e qualidade da produtividade características das edições anteriores, e oportunizou a 

continuidade da integração com pesquisadores em tempos tão adversos e desafiadores.

As professoras Dr.ª Daniela Menengoti Gonçalves Ribeiro, Dr.ª Edith Maria Barbosa Ramos 

e Dr.ª Lislene Ledier Aylon foram honradas com a coordenação das atividades do Grupo de 

Trabalho e com a coordenação dessa obra.

Os trabalhos desse Grupo de Trabalho se deram na tarde do dia 28 de junho de 2025, ocasião 

em que os autores expuseram suas pesquisas e debateram temas que estão no centro das 

especulações de um conjunto significativo dos estudiosos do direito.

A presente obra reúne reflexões interdisciplinares e críticas sobre os desafios 

contemporâneos que marcam a relação entre direito, consumo, cidadania, vulnerabilidade e 

tecnologia. Em um mundo marcado pela hiperconectividade, pelas assimetrias de informação 

e pela intensificação do consumo digital, os textos aqui reunidos propõem caminhos de 



Os trabalhos apresentados abriram caminho para importantes discussões relacionadas aos 

campos temáticos do GT, em que os participantes (professores, pós-graduandos, agentes 

públicos e profissionais da área jurídica) puderam interagir em torno de questões teóricas e 

práticas, levando-se em consideração o momento político, social e econômico vivido pela 

sociedade brasileira e internacional, em torno da temática central do evento – “Direito, 

Governança e Políticas de Inclusão”. Referida temática apresenta os desafios que as diversas 

linhas de pesquisa jurídica terão que enfrentar, bem como as abordagens tratadas em 

importante encontro, possibilitando o aprendizado consistente dos setores socioestatais e de 

mercado.

Na presente coletânea encontram-se os resultados de pesquisas desenvolvidas em diversos 

Programas de Mestrado e Doutorado do Brasil e do exterior, tendo sido apresentados, no GT 

– “Direito, Globalização e Reponsabilidade nas Relações de Consumo I”, 16 (dezesseis) 

artigos de boa qualidade, selecionados por meio de avaliação por pares.

Os trabalhos ora publicados foram divididos em três momentos distintos, em três blocos de 

apresentação seguidos de discussão e aprofundamentos pelos participantes do GT – “Direito, 

Globalização e Reponsabilidade nas Relações de Consumo I”. No primeiro momento foram 

apresentados 6 (seis) artigos que enfrentaram temas que trataram de questões da “A educação 

fiscal como instrumento de concretização da cidadania e prevenção de conflitos” de autoria 

de Patrícia de Lima Villadouro, Geralda Cristina de Freitas Ramalheiro, Mariana Passos 

Beraldo; em seguida o artigo “A gastroanomia causada pelo excesso de informações 

disseminadas na era das mídias digitais: desafios para uma alimentação mais saudável de 

autoria de Ana Cláudia Cardoso Lopes , Maraluce Maria Custódio, Lyssandro Norton 

Siqueira. Foi também apresentado o texto “ A hipervulnerabilidade do idoso nos contratos de 

crédito consignado: uma análise jurídica” desenvolvidos por Ana Cláudia Cardoso Lopes , 

Maraluce Maria Custódio, Lyssandro Norton Siqueira; posteriormente o artigo “A 

publicidade de risco nas plataformas digitais: a responsabilidade civil dos influenciadores 



A segunda parte do GT - “Direito, Globalização e Reponsabilidade nas Relações de 

Consumo I” contou a apresentação de 6 (seis) artigos, quais sejam: “Inteligência artificial: 

impactos da assimetria informacional e da discriminação algorítimica no meio digital e a 

necessidade de proteção do consumidor” de autoria de Leticia Spagnollo, Nadya Regina 

Gusella Tonial; “Publicidade influenciada: a vulnerabilidade de crianças e adolescentes 

diante de conteúdos comerciais nas redes sociais” de Aline Marciel Lima Gomes; o artigo 

“Breves comentários sobre o impacto da personalização de preços no comércio eletrônico 

sob a ótica da LGPD” de autoria de Janaina Gomes Lopes; o texto “ Consulta Fiscal como 

ferramenta de prevenção de conflitos tributários” de Patricia de Lima Villadouro, Geralda 

Cristina de Freitas Ramalheiro e Julio Cesar Franceschet; “Direito, consumo e governança 

pelos ciés dos casos de coletivização de demandas individuais, o IRDR 21 no TJRJ e a 

Governança Pública do PROCON carioca de autoria de Vanessa Dupheim Pinheiro, 

finalizando o bloco foi apresentado o texto “ Exclusividade ou ilegalidade? a venda casada 

no mercado de luxo e o caso Hermès à luz do direito brasileiro de autoria de Abigail Vieira 

Meneses, Maria Luiza Ceci Zuque de Mattos Corrêa e Teresa Helena Barros Sales.

No terceiro bloco foram apresentados 4 (quatro) artigos. “Hiperconsumo digital: a influência 

do marketing e das redes sociais na intensificação da vulnerabilidade do consumidor” de 

autoria de Ana Carolina Couto Matheus. Também foi apresentado o texto “Mídias sociais 

virtuais, privacidade e proteção de dados sob a perspectiva do consumidor na sociedade de 

informação de autoria de Rubem Bilhalva Konig e Felipe Rosa Müller. Em seguida foi 

apresentado o artigo “O dever de informação ao consumidor idoso como forma de prevenção 

de conflitos e concretização da cidadania” desenvolvido por Francine Lemes Da Cruz, Julio 

Cesar Franceschet e Augusto Martinez Perez Filho. Por fim, foi apresentado o artigo 

“Plataformização, consumo e sustentabilidade: a concentração de poder ecônomico-digital e 

os novos contornos da sociedade tecnológica” de autoria de Bruno Mello Corrêa de Barros 

Beuron e Daniela Richter



não qualificadas sobre alimentação nas mídias digitais e seus efeitos perversos sobre os 

hábitos alimentares da população.

Diversos capítulos tratam da vulnerabilidade do consumidor, especialmente no ambiente 

digital, com atenção aos idosos em contratos de crédito consignado, às crianças e 

adolescentes expostos à publicidade disfarçada nas redes sociais e à manipulação algorítmica 

que atravessa as práticas de e-commerce. Questões como a personalização de preços, o uso 

de neuromarketing e os riscos das apostas virtuais são enfrentados com base na legislação 

brasileira e nos princípios do Código de Defesa do Consumidor, evidenciando a urgência de 

atualização e reforço das normas existentes.

Em consonância com a realidade social, temas como a responsabilidade civil de fornecedores 

e influenciadores, o uso indevido dos dados pessoais, e os limites entre exclusividade e 

ilegalidade no mercado de luxo, são abordados sob a ótica da governança, da ética e da 

justiça de consumo. Casos concretos, como o do “jogo do tigrinho” e o caso Hermès, 

enriquecem os debates e promovem uma leitura crítica dos fenômenos que envolvem 

consumo e subjetividade.

A obra também chama atenção para os instrumentos institucionais de prevenção de conflitos, 

como a consulta fiscal e a governança pública exercida por órgãos como o PROCON, 

destacando experiências relevantes como o IRDR 21 no TJRJ. Em paralelo, o livro questiona 

os impactos da plataformização da sociedade sobre a sustentabilidade ambiental, 

denunciando o hiperconsumo impulsionado por práticas digitais e pela concentração de poder 

das big techs.

Por fim, o leitor é convidado a refletir sobre o papel do Estado, das empresas, dos 

consumidores e das plataformas digitais na construção de um ambiente de consumo mais 

seguro, consciente e equitativo. Ao apresentar uma leitura plural e crítica das novas 

dinâmicas do mercado e da informação, este livro se consolida como um importante 



Dr.ª Edith Maria Barbosa Ramos

Dr.ª Lislene Ledier Aylon



HIPERCONSUMO DIGITAL: A INFLUÊNCIA DO MARKETING E DAS REDES 
SOCIAIS NA INTENSIFICAÇÃO DA VULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR

DIGITAL HYPERCONSUMPTION: THE INFLUENCE OF MARKETING AND 
SOCIAL NETWORKS ON THE INTENSIFICATION OF CONSUMER 

VULNERABILITY

Ana Carolina Couto Matheus 1

Resumo

A pesquisa em tela analisou o desenvolvimento das relações de consumo na Internet, 

enfatizando o hiperconsumo digital e a intensificação da vulnerabilidade do consumidor 

diante das estratégias de marketing aplicadas nas redes sociais. Teve como objetivo geral 

examinar a influência das práticas mercadológicas digitais na ampliação da 

hipervulnerabilidade do consumidor, associando-se ao ambiente virtual. Como objetivos 

específicos, investigou-se a diferença entre consumo e consumismo, a evolução histórica das 

relações de consumo, o conceito de hiperconsumo, a aplicação do marketing nas redes 

sociais e a insuficiência dos mecanismos legais para tutelar as práticas comerciais 

eletrônicas. A pesquisa adotou abordagem qualitativa, de natureza bibliográfica, 

fundamentada em legislações, doutrinas, artigos científicos e jurisprudências, utilizando-se 

do método dedutivo. O problema investigado consistiu em compreender de que forma o 

marketing digital e as redes sociais agravaram a hipervulnerabilidade do consumidor na 

Internet. A hipótese formulada sustentou que o hiperconsumo seria intensificado pelas 

estratégias digitais, potencializadas por algoritmos, cookies e influenciadores, diante de uma 

fiscalização normativa insuficiente. Justificou-se a relevância do estudo pela necessidade de 

reflexão sobre a proteção jurídica do consumidor na era digital, considerando a 

multiplicidade de vulnerabilidades: fática, técnica, jurídica, informacional, psíquica e digital. 

Concluiu-se que, embora existam dispositivos no Código de Defesa do Consumidor, no 

Marco Civil da Internet e na LGPD, estes se mostraram limitados frente às novas dinâmicas 

digitais. As estratégias de marketing aliadas às redes sociais acentuaram a vulnerabilidade do 

consumidor, revelando a urgência de atualização normativa e mecanismos de controle mais 

1
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influence of digital marketing practices in increasing consumer hypervulnerability, associated 

with the virtual environment. The specific objectives were to investigate the difference 

between consumption and consumerism, the historical evolution of consumer relations, the 

concept of hyperconsumption, the application of marketing on social networks and the 

insufficiency of legal mechanisms to protect electronic commercial practices. The research 

adopted a qualitative approach, of a bibliographic nature, based on legislation, doctrines, 

scientific articles and case law, using the deductive method. The problem investigated 

consisted of understanding how digital marketing and social networks aggravated consumer 

hypervulnerability on the Internet. The hypothesis formulated maintained that 

hyperconsumption would be intensified by digital strategies, enhanced by algorithms, 

cookies and influencers, in the face of insufficient regulatory oversight. The relevance of the 

study was justified by the need to reflect on the legal protection of consumers in the digital 

age, considering the multiplicity of vulnerabilities: factual, technical, legal, informational, 

psychological and digital. It was concluded that, although there are provisions in the 

Consumer Protection Code, the Internet Civil Rights Framework and the LGPD, these have 

proven to be limited in the face of new digital dynamics. Marketing strategies combined with 

social networks have accentuated consumer vulnerability, revealing the urgency of regulatory 

updates and more effective control mechanisms in the virtual environment.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Digital hyperconsumption, Digital marketing, Digital 
social networks, Consumer hypervulnerability, Legal protection
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1 INTRODUÇÃO 

 

A sociedade contemporânea encontra-se imersa em uma realidade cada vez mais 

digitalizada. A Internet e as redes sociais configuram as relações pessoais, profissionais e 

comerciais. Neste contexto, o consumo passou a transcender as formas tradicionais de compra 

e venda, assumindo contornos influenciados pelas dinâmicas virtuais. A interatividade das 

redes sociais e a possibilidade de personalização das estratégias publicitárias no ambiente 

online inauguraram um novo cenário mercadológico, onde o consumidor, exposto a práticas 

persuasivas sofisticadas, tornou-se ainda mais vulnerável. 

Diante dessa realidade, esta pesquisa se propõe a estudar o fenômeno do 

hiperconsumo digital, compreendido como o consumo exacerbado de bens e serviços no 

ambiente virtual, intensificado por mecanismos de marketing digital e pelo funcionamento 

algorítmico das plataformas sociais. A escolha do tema justifica-se pela relevância social e 

jurídica da proteção do consumidor em meio a essas novas dinâmicas comerciais, nas quais a 

vulnerabilidade, antes predominantemente econômica ou informacional, ganha novas 

dimensões, incorporando aspectos técnicos, psíquicos e digitais.   

O objetivo geral da pesquisa é examinar a influência das práticas mercadológicas 

digitais na ampliação da hipervulnerabilidade do consumidor, associando-se às condições 

impostas pelo ambiente virtual. Os objetivos específicos concentram-se em investigar a 

diferença conceitual entre consumo e consumismo, analisar a evolução histórica das relações 

de consumo, definir o conceito de hiperconsumo e suas características, descrever a aplicação 

do marketing nas redes sociais e demonstrar a insuficiência dos atuais mecanismos legais para 

tutelar as práticas comerciais eletrônicas. 

Para a consecução desses objetivos, adota-se uma abordagem qualitativa, de natureza 

bibliográfica, a qual se fundamenta no levantamento e análise de legislações, doutrinas, 

artigos científicos, jurisprudências e outros documentos acadêmicos. O método de pesquisa 

utilizado é o dedutivo, uma vez que se parte de conceitos gerais sobre consumo e marketing, 

até se chegar à análise específica do hiperconsumo digital e da hipervulnerabilidade do 

consumidor no contexto das redes sociais. Esse percurso metodológico possibilita 

compreender as relações entre as estratégias de mercado e os mecanismos digitais empregados 

para potencializar o consumo, muitas vezes sem o consentimento consciente dos usuários. 

O problema que norteia esta pesquisa consiste em compreender de que forma o 

marketing digital e as redes sociais contribuíram para o agravamento da hipervulnerabilidade 

do consumidor na Internet. Parte-se da hipótese de que o hiperconsumo digital é intensificado 
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por estratégias de marketing altamente direcionadas, potencializadas por algoritmos, cookies e 

influenciadores digitais, em um cenário marcado pela insuficiência normativa para conter e 

regular essas práticas. 

O Código de Defesa do Consumidor, o Marco Civil da Internet e a Lei Geral de 

Proteção de Dados, são limitados frente às novas dinâmicas publicitárias e mercadológicas 

desenvolvidas no ambiente digital. 

A relevância da pesquisa reside na necessidade de se refletir criticamente sobre a 

proteção jurídica do consumidor na era digital, considerando a multiplicidade de 

vulnerabilidades que emergem neste cenário. A conjugação desses fatores evidencia que o 

consumidor, ao interagir em redes sociais e consumir conteúdos online, encontra-se sujeito a 

pressões mercadológicas invisíveis e, por vezes, incontroláveis, o que demanda uma atuação 

normativa mais adequada e eficaz. 

Busca-se compreender o hiperconsumo na Internet, diferenciando-se conceitos como 

consumo e consumismo, apresentando a evolução histórica das relações de consumo e 

definindo o hiperconsumo e suas características. Além disso, explora-se o conceito de 

marketing, suas estratégias e a evolução da Internet como espaço comercial. 

Analisa-se a aplicação do marketing nas redes sociais e a vulnerabilização do 

consumidor, o funcionamento do e-commerce e s-commerce, as novas formas de publicidade, 

o papel das redes sociais, as estratégias de marketing digital, o neuromarketing e as 

ferramentas digitais utilizadas para potencializar as ações publicitárias. Nesse processo serão 

examinados os algoritmos, os cookies e o papel dos influenciadores digitais. 

A hipervulnerabilidade do consumidor será estudada como princípio previsto no 

Código de Defesa do Consumidor e suas diversas espécies (fática, técnica, jurídica, 

informacional, psíquica e digital). Além disso, examina os dispositivos legais aplicáveis, as 

normas publicitárias e os instrumentos de regulação das plataformas digitais, avaliando a 

eficácia dessas medidas diante das novas práticas comerciais na Internet. 

A pesquisa em tela descreve o cenário atual e provoca reflexões sobre a urgência de 

atualização normativa e de mecanismos mais eficazes de controle no ambiente virtual, 

considerando os desafios impostos pela velocidade das inovações digitais e pela complexidade 

das estratégias mercadológicas adotadas. 

 

2 O HIPERCONSUMO NA INTERNET 

 

Para compreender o fenômeno do hiperconsumo, é fundamental distinguir os 
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conceitos de consumo e consumismo. De acordo com Tonial e Cezaro (2023, p. 22), o 

consumo corresponde a uma prática habitual voltada à satisfação de necessidades básicas. 

Giancoli (2024, p. 1) reforça que o ato de consumir está associado a processos fisiológicos 

essenciais à sobrevivência. Bauman (2008, p. 23) acrescenta que o consumo é inerente à 

existência humana, presente desde os primórdios da história, por garantir a subsistência. 

Em contrapartida, o consumismo caracteriza-se pelo incentivo contínuo à aquisição 

de bens e serviços para além das necessidades, visando a desejos socialmente construídos. 

Para Bauman (2008, p. 25), o consumismo é uma construção social baseada em aspirações 

efêmeras, alimentadas pelo crescimento econômico. Lipovetsky (2006, p. 8) aponta que o 

avanço capitalista reconfigurou mentalidades, inaugurando a era do hiperconsumo. 

O ato de consumir, portanto, ocorre em contextos culturais e sociais específicos. 

Segundo Giancoli (2024, p. 1), fatores como modismos e tendências mercadológicas 

influenciam esse comportamento. No meio digital, estratégias publicitárias moldam os desejos 

e ampliam a vulnerabilidade dos consumidores. A Primeira Revolução Industrial, no século 

XVIII, modificou essas relações com a introdução da produção em massa, reduzindo custos e 

durabilidade dos produtos (Silva; Santos, 2014, p. 278). Filho (2022, p. 18) observa que a 

industrialização afastou o consumidor do processo produtivo, dificultando o controle sobre o 

que se consome. 

Durante a Segunda Revolução Industrial, a urbanização e as melhorias logísticas 

facilitaram o acesso ao consumo (Silva; Santos, 2014, p. 278), mas o Direito não acompanhou 

essas transformações, permitindo práticas abusivas no mercado (Lipovetsky, 2006, p. 18). A 

globalização, desde o século XV, segundo Santiago (2018, p. 14) ampliou mercados e 

enfraqueceu regulações, entregando o controle econômico às corporações transnacionais 

(Diehl; Almeida, 2018, p. 11). 

O surgimento da Internet eliminou barreiras geográficas e temporais, conectando 

pessoas globalmente. Para Morais e Spagnollo (2022, p. 159), essa sociedade pós-moderna 

caracteriza-se pela fluidez e instantaneidade nas trocas. No século XXI, a Internet se 

consolidou como espaço dinâmico para circulação de bens e serviços (Morais; Spagnollo, 

2022, p. 161-162). 

A proteção jurídica dos consumidores só se estruturou de forma efetiva no século 

XX, com marcos como o discurso de John Kennedy, em 1962, e as diretrizes da ONU, em 

1973 (COJE, 2021). No Brasil, a Constituição Federal de 1988 e o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078/1990) foram essenciais nesse processo (Filho, 2022, p. 18). 

Atualmente, o ambiente digital intensificou o hiperconsumo, com oferta ilimitada de 
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produtos e serviços acessíveis 24 horas por dia. Segundo a pesquisa E-commerce Trends 

2024, 85% dos brasileiros compram online ao menos uma vez por mês, atraídos pela 

praticidade. 

No entanto, estratégias publicitárias digitais mais invasivas e personalizadas ampliam 

a vulnerabilidade dos consumidores diante da complexidade informacional (Ribeiro; Campos, 

2022, p. 2). Apesar dos avanços do Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014), a regulação 

ainda é insuficiente frente ao poder econômico e publicitário das corporações digitais. 

A revolução tecnológica industrial consolidou a ideia de que o consumo é sinônimo 

de bem-estar (Tonial; Cezaro, 2022, p. 39). Esse fenômeno, potencializado pela publicidade 

moderna, moldou desejos e comportamentos, estimulando a compra contínua (Lipovetsky, 

2006, p. 14-16). Lipovetsky (2007, p. 17) aponta que a lógica da economia de consumo 

moderna é baseada na maximização das vendas e democratização do acesso, o que 

transformou a publicidade em instrumento de sedução. 

Bauman (2008, p. 40-42) aprofunda essa análise ao propor a noção de sociedade de 

consumidores, onde consumir se torna critério de identidade social e pertencimento. Assim, 

quem não consome, marginaliza-se. Pereira, Calgaro e Pereira (2016, p. 267) destacam que o 

hiperconsumo evolui para o consumocentrismo, mediando relações e identidades. O 

marketing assume papel central, moldando desejos e restringindo a autonomia crítica dos 

consumidores (Pereira; Calgaro; Pereira, 2016, p. 268). 

Esse processo foi acelerado pela Internet, que ampliou o acesso e a disponibilidade 

de produtos, estabelecendo um ambiente de consumo constante (Soares; Leal, 2020, p. 8). A 

obsolescência programada, surgida nos anos 1990, reforçou esse ciclo ao reduzir a vida útil 

dos produtos e incentivar a substituição frequente (Soares; Leal, 2020, p. 8; Bauman, 2008, p. 

37). Desde cedo, os indivíduos são educados para o consumo como forma de resolver 

carências e garantir aceitação social (Bauman, 2008, p. 43). 

Para Bauman (2008, p. 64), o consumismo contemporâneo caracteriza-se pela 

velocidade e descartabilidade, enquanto Lipovetsky (2004, p. 24) alerta para a insaciabilidade 

dos desejos gerados pela publicidade. Miragem (2024, p. 1) associa esse fenômeno ao 

capitalismo moderno, ressaltando a importância da proteção jurídica ao consumidor. 

A publicidade, antes informativa, tornou-se ferramenta emocional e persuasiva 

(Lipovetsky, 2007, p. 17). Segundo Freitas (2020, p. 3), o marketing se consolidou como peça 

central nas estratégias empresariais. Desde slogans famosos até as campanhas digitais 

personalizadas, o objetivo passou a ser associar produtos a experiências e valores (Bauman, 

2008, p. 31). Com a saturação publicitária, surgiram estratégias de branding, que vendem 
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estilos de vida (Soares; Leal, 2020, p. 19). 

A Internet e as redes sociais alteraram profundamente essas dinâmicas. Publicidade 

segmentada, algoritmos e influenciadores se tornaram ferramentas eficazes para explorar 

vulnerabilidades emocionais. Apesar da regulamentação prevista no Código de Defesa do 

Consumidor, há lacunas específicas no ambiente digital (Ribeiro; Campos, 2022, p. 2). 

Desde suas origens militares e acadêmicas, a Internet passou por transformações 

significativas com a Web 1.0, a interação social da Web 2.0 (Blattmann; Silva, 2007, p. 8) e, 

mais recentemente, a Web 3.0 e 4.0, marcadas pela integração homem-máquina e pela 

complexidade das interações (Guimarães; Rocha, 2021, p. 5-6). Hoje, com mais de 5 bilhões 

de usuários, as redes sociais ultrapassaram o entretenimento, tornando-se grandes vitrines 

comerciais (O GLOBO, 2024). 

O reconhecimento da Internet como direito humano pela ONU, desde 2011, reforça 

que a exclusão digital significa também exclusão social (Morais; Spagnollo, 2022). Assim, 

além de meio de comunicação, a Internet consolidou-se como espaço de pertencimento e de 

consumo, aprofundando o modelo hiperconsumista contemporâneo. 

 

3 A APLICAÇÃO DO MARKETING NAS REDES SOCIAIS E 

CONSEQUENTEMENTE VULNERABILIZAÇÃO DO CONSUMIDOR 

 

O avanço da Internet e a consolidação do ciberespaço ampliaram as relações de 

consumo no ambiente virtual, principalmente com o surgimento do comércio eletrônico e das 

redes sociais, que viabilizaram novas formas de interação entre consumidores e fornecedores 

(Morais; Spagnollo, 2022). Esse ambiente virtual deu origem ao E-commerce, caracterizado 

pela realização de transações comerciais sem a necessidade de contato físico, subdividido em 

comércio direto e indireto (Araújo, 2017). 

Além disso, o crescimento do Social Commerce (S-commerce) revolucionou esse 

cenário ao transformar consumidores em agentes de interação com marcas, por meio de 

plataformas como Instagram, TikTok e Facebook (Canuto; Aguiar; Policarpo, 2018). 

A principal diferença entre E-commerce e S-commerce reside na integração entre 

consumo e interação social, potencializada por algoritmos que direcionam conteúdos e 

anúncios personalizados com base no comportamento dos usuários (Canuto; Aguiar; 

Policarpo, 2018). Dados recentes apontam que mais de 87 milhões de brasileiros participam 

desse ambiente digital, movimentando cifras bilionárias (ABCOMM, 2023). Entretanto, o uso 

massivo das redes sociais no Brasil também expõe os consumidores a riscos éticos e jurídicos, 
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uma vez que as técnicas de marketing digital e anúncios segmentados influenciam 

comportamentos e estimulam o consumismo de forma muitas vezes invasiva (PUCPR, 2023). 

De acordo com Lanier (2018), as redes sociais, inicialmente concebidas como 

espaços de interação pessoal, tornaram-se ambientes controlados por algoritmos publicitários, 

nos quais os usuários são produtos de um modelo comercial fundamentado na coleta e venda 

de dados pessoais. Essa estrutura é sustentada por mecanismos que visam captar a atenção e 

manipular desejos, o que compromete a autonomia decisória dos consumidores (Lanier, 

2018). Segundo a CNBC (2019), 99% do faturamento do Facebook deriva de publicidade 

direcionada, revelando o potencial dessas plataformas como instrumentos de persuasão 

comercial. 

O marketing digital também se apoia em influenciadores digitais, os quais atuam 

como legitimadores das marcas, utilizando a credibilidade e a proximidade com o público 

para naturalizar o consumo (Leal et al., 2023). Miragem (2020) alerta para o caráter 

dissimulado dessa publicidade testemunhal, que mistura conteúdo pessoal e promocional, 

dificultando a identificação do consumidor quanto ao seu caráter comercial. Tal prática viola 

os princípios da boa-fé objetiva e da transparência previstos no Código de Defesa do 

Consumidor (Almeida et al., 2018). 

Nesse contexto, a vulnerabilidade dos consumidores é acentuada pela influência 

emocional e afetiva gerada pelas redes, que confundem necessidade e desejo, além de criar 

ambientes de comparação social e pressão pelo consumo (Soares; Leal, 2020). Empresas 

investem massivamente em marketing digital, cerca de 700 bilhões de reais em 2023, com 

previsão de crescimento (ASSOCIAÇÃO DE BARES E RESTAURANTES DO BRASIL, 

2024), utilizando recursos como anúncios personalizados, publicidade baseada em dados e 

conteúdos patrocinados. Pesquisa da Sprout Social (2020) indica que 74% dos consumidores 

se sentem influenciados por conteúdos divulgados nas redes sociais, reforçando o impacto 

desse ambiente sobre os hábitos de compra. 

Outra prática relevante é o uso do neuromarketing, que investiga os mecanismos 

cerebrais relacionados às decisões de consumo. Segundo Madan (2010), essa técnica permite 

alterar escolhas de forma subconsciente, enquanto Lindstrom (2009) aponta que o 

neuromarketing acessa pensamentos, sentimentos e desejos, direcionando preferências de 

maneira invisível ao usuário. Essa manipulação se apoia na familiaridade com a marca e na 

preferência reforçada pelas redes, ultrapassando frequentemente os limites éticos e jurídicos 

(Freitas; Batista, 2015). 

Além das estratégias emocionais, destaca-se o papel dos algoritmos e das tecnologias 
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de Big Data, responsáveis por coletar, organizar e analisar dados pessoais para personalizar 

anúncios (Spagnollo; Tonial, 2022). Santos (2022) afirma que, por meio de cookies e 

rastreamento digital, empresas monitoram cliques, pesquisas e preferências, criando perfis 

comportamentais detalhados. Essa lógica compromete a autonomia do consumidor, que tem 

suas escolhas moldadas sem plena consciência (Carlessi; Borges; Calgaro, 2022). A prática de 

precificação dinâmica, baseada no perfil de consumo e poder aquisitivo do usuário, reforça o 

desequilíbrio técnico e informacional nas relações de consumo (Schmidt Neto, 2021 apud 

Santin, 2023). 

Os influenciadores digitais ocupam papel central nessa lógica. Pesquisa da Nielsen, 

citada por Chalegra (2024), revela a existência de meio milhão de influenciadores com mais 

de 10 mil seguidores no Instagram brasileiro. Esses profissionais combinam cotidiano e 

publicidade, exercendo forte poder persuasivo, especialmente sobre jovens, que tendem a 

transferir a confiança depositada nesses influenciadores para as marcas que promovem (Silva; 

Tessarolo, 2016). Contudo, a falta de transparência nas publicações, apenas 25% indicam 

claramente seu caráter publicitário (O GLOBO, 2024), contribui para a vulnerabilização do 

consumidor. 

Assim, observa-se que o marketing digital nas redes sociais intensifica a 

desigualdade informacional, manipula escolhas de forma premeditada e fragiliza a 

autodeterminação do consumidor. Como destaca Lanier (2018), as redes sociais deixaram de 

ser canais neutros, convertendo-se em motores de consumismo, sustentados pela coleta 

massiva de dados, publicidade segmentada e exploração emocional. Diante desse cenário, 

torna-se urgente o debate sobre regulamentação, ética no uso de dados e fiscalização efetiva 

da publicidade digital, com o objetivo de proteger os direitos dos consumidores e garantir a 

transparência nas relações de consumo no ambiente virtual. 

 

4 A HIPERVULNERABILIDADE DO CONSUMIDOR E A INSUFICIÊNCIA DOS 

MECANISMOS LEGAIS PARA TUTELAR AS PRÁTICAS COMERCIAIS 

ELETRÔNICAS 

 

No ambiente digital, especialmente nas redes sociais, estratégias de marketing 

ultrapassam o mero estímulo ao consumo, influenciando decisivamente as escolhas dos 

consumidores. Nessa relação, o fornecedor, detentor de técnicas persuasivas e recursos 

tecnológicos, ocupa posição de superioridade diante do consumidor, cuja vulnerabilidade é 

reconhecida pelo art. 4º, I, da Lei nº 8.078/1990 (BRASIL, 1990). 
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A Constituição Federal de 1988, em seu art. 5º, XXXII, assegura a proteção do 

consumidor como direito fundamental, e a doutrina consagra a vulnerabilidade como base do 

sistema consumerista (Miragem, 2020, p. 233-235; Tonial; Cezaro, 2022, p. 22). O Superior 

Tribunal de Justiça (BRASIL, 2009) reforça essa premissa, considerando a vulnerabilidade 

ponto de partida do Código de Defesa do Consumidor (CDC). 

A doutrina classifica a vulnerabilidade em tipos distintos: fática, pela inferioridade 

negocial (Miragem, 2019, p. 200); técnica, pela assimetria de conhecimento (Andrade, 2016, 

p. 174); jurídica, pela dificuldade de acesso à justiça (Miragem, 2019, p. 200; Andrade, 

2016, p. 175); informacional, pela manipulação e controle de dados (Marques; Mocellin, 

2022, p. 13-14); psíquica, pela exploração de emoções (Azevedo; Andreazza, 2021, p. 7-8); 

e digital, que potencializa todas as anteriores, caracterizada pelo uso de algoritmos e 

publicidade personalizada (Spagnollo; Tonial, 2021, p. 108; Mendes, 2014, p. 93). 

A hipervulnerabilidade, conceito introduzido no REsp 586.316-MG (BRASIL, STJ, 

2007), designa situações em que certas categorias de consumidores (como idosos, crianças 

ou enfermos) são ainda mais expostas. No ambiente digital, essa condição se estende a todo 

consumidor diante da coleta massiva de dados, uso de inteligência artificial e estratégias 

algorítmicas (Canto, 2014, p. 90-91; Santin, 2023, p. 17-19; Vizioli; Comin, 2022, p. 166-

167). 

Os mecanismos tradicionais, como o CDC, o Código Brasileiro de 

Autorregulamentação Publicitária (CONAR, 1978) e normas constitucionais, são 

insuficientes para enfrentar as estratégias disfarçadas e invasivas praticadas no meio digital. 

Embora os princípios da veracidade, identificação e vinculação sejam fundamentais 

(Miragem, 2019, p. 347-351), sua aplicação enfrenta obstáculos. A publicidade dissimulada 

por influenciadores, por exemplo, viola o princípio da identificação (art. 36, CDC), sendo 

que apenas 25% dos influenciadores declaram o caráter publicitário de seus conteúdos (O 

GLOBO, 2024). 

Práticas como merchandising e publicidade subliminar, intensificadas pelo 

neuromarketing, acentuam a vulnerabilidade psíquica (Miragem, 2019, p. 351). Além disso, 

a ocultação de informações e a personalização algorítmica de conteúdos afrontam o princípio 

da veracidade (art. 37, § 1º, CDC), ampliando o alcance de práticas enganosas (Silvério; 

Sousa; Rego, 2024, p. 1407-1410). O princípio da vinculação (art. 30, CDC), que assegura o 

cumprimento de ofertas, também enfrenta dificuldade no meio digital, onde o controle das 

publicidades é limitado, refletido no aumento de denúncias (G1, 2023). 
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Embora o Decreto nº 7.962/2013 tenha reforçado direitos no comércio eletrônico, 

como o direito ao arrependimento (art. 49, CDC), o ambiente virtual impõe novos desafios. 

Segundo Pignati (2022), o Brasil possui uma das maiores taxas de conversão publicitária 

online, com 37% dos consumidores realizando compras imediatas após anúncios, 

evidenciando a força persuasiva desse meio. 

O Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) e a Lei Geral de Proteção de Dados 

(Lei nº 13.709/2018) representam avanços na proteção de dados, assegurando direitos à 

privacidade e consentimento (BRASIL, 2014, 2018). No entanto, a ausência de 

regulamentação específica para publicidade baseada em dados pessoais limita sua eficácia 

(Siqueira; Martos; Martos, 2023, p. 98). A criação da ANPD ampliou a fiscalização, mas 

ainda carece de normas direcionadas ao marketing digital. 

Nesse contexto, o Projeto de Lei nº 2630/2020, conhecido como PL das Fake News, 

propõe medidas para aumentar a transparência publicitária, combater conteúdos disfarçados 

e responsabilizar práticas abusivas (AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS, 2020, 2024). 

Ricardo Campos defende a adoção de parâmetros semelhantes à legislação alemã para suprir 

a insuficiência das normas abstratas (AGÊNCIA CÂMARA DE NOTÍCIAS, 2020). 

Mesmo com avanços, a legislação atual é incapaz de conter o avanço das estratégias 

digitais abusivas, como destacam Siqueira, Martos e Martos (2023, p. 94) e Lobato (2023), 

ao apontarem a prevalência das denúncias publicitárias digitais junto ao CONAR. Para Silva 

et al. (2021), a inadequação dos instrumentos vigentes agrava a hipervulnerabilidade dos 

consumidores, potencializada pelas novas tecnologias. 

Assim, evidencia-se a necessidade de atualização legislativa, com normas 

específicas voltadas à publicidade digital, proteção de dados e transparência algorítmica, 

visando mitigar a hipervulnerabilidade e assegurar uma proteção efetiva no ambiente 

eletrônico. 

 

5 CONCLUSÃO 

 

A pesquisa em tela atingiu o objetivo principal no sentido de analisar de que forma as 

estratégias de marketing digital, associadas às redes sociais, fomentam o hiperconsumo na 

Internet e intensificam a vulnerabilidade do consumidor virtual. 

Para isso, foram alcançados os objetivos específicos, que envolveram a conceituação 

dos fenômenos do consumo, consumismo e hiperconsumo; a contextualização histórica das 

transformações sociais e econômicas que culminaram no cenário contemporâneo; e a 
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identificação das práticas publicitárias direcionadas, bem como das insuficiências normativas 

que permeiam a proteção do consumidor digital. 

A partir da pesquisa realizada, constatou-se que o fenômeno do hiperconsumo não é 

um evento isolado, tampouco recente. Ele representa o resultado de um processo histórico de 

transformações profundas nas formas de produção, circulação e aquisição de bens e serviços. 

Desde a Revolução Industrial, passando pela globalização e chegando à popularização da 

Internet, a sociedade experimentou significativas mudanças nas suas dinâmicas sociais, 

culturais e econômicas. Nesse percurso, a lógica do consumo deixou de atender apenas às 

necessidades básicas e passou a ser orientada por estímulos contínuos ao desejo, sustentados 

por estratégias cada vez mais sofisticadas de incentivo ao consumo. 

No contexto digital, especialmente com a ascensão das redes sociais, essa lógica 

adquiriu novas dimensões. As plataformas digitais passaram a exercer papel central nas 

relações de consumo, não mais se limitando a mediar interações sociais, mas atuando como 

espaços privilegiados para a coleta, análise e comercialização de dados pessoais. Esses dados, 

ao serem tratados e compartilhados com empresas e anunciantes, tornaram-se ferramentas 

valiosas para a criação de conteúdos publicitários direcionados, adaptados aos perfis, 

interesses e comportamentos dos usuários. 

Verificou-se que essa dinâmica tem produzido efeitos relevantes na forma como os 

consumidores se relacionam com o mercado no ambiente virtual. As publicidades 

personalizadas, ao explorarem preferências, rotinas e aspectos emocionais, possuem alto 

poder de persuasão, tornando os consumidores mais suscetíveis a decisões impulsivas e 

recorrentes. Esse cenário é agravado pela dificuldade de o usuário comum perceber a 

intencionalidade e o grau de manipulação presentes nessas práticas publicitárias. Dessa 

maneira, amplia-se a condição de vulnerabilidade do consumidor digital, que se vê exposto a 

estratégias comerciais cada vez mais invasivas e menos transparentes. 

Confirmou-se, portanto, a hipótese inicialmente proposta: no ambiente virtual, o 

consumidor encontra-se em estado de hipervulnerabilidade. Essa condição decorre, em 

primeiro lugar, da ausência de uma regulamentação específica e atualizada que abarque as 

novas formas de publicidade digital, especialmente aquelas baseadas na exploração de dados 

pessoais. Em segundo lugar, evidencia-se a carência de um sistema fiscalizador eficiente e 

especializado, capaz de monitorar, identificar e coibir práticas abusivas nas relações 

comerciais digitais, que ocorrem majoritariamente nas redes sociais. 

Embora existam normas importantes no ordenamento jurídico brasileiro que tratam 

da proteção do consumidor e da privacidade de dados, verifica-se que tais instrumentos ainda 
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não acompanham a velocidade das inovações tecnológicas e comerciais, o que compromete a 

efetividade das garantias asseguradas. As lacunas legislativas e institucionais permitem que 

práticas publicitárias abusivas prosperem no ambiente digital, colocando o consumidor em 

posição de desvantagem diante das grandes corporações e de seus recursos técnicos e 

estratégicos. 

Nesse sentido, pode-se concluir que o hiperconsumo na Internet é alimentado, de 

forma significativa, pela atuação combinada das redes sociais e das estratégias de marketing 

digital direcionadas, que utilizam informações pessoais dos usuários como insumos para o 

desenvolvimento de técnicas de convencimento cada vez mais sofisticadas. Esse panorama 

acentua a hipervulnerabilidade do consumidor virtual, sobretudo pela assimetria de 

informações, pela complexidade dos mecanismos de segmentação e personalização de 

conteúdos e pela insuficiência dos instrumentos de fiscalização e proteção disponíveis 

atualmente. 

Vale ressaltar que, embora a pesquisa tenha cumprido de maneira satisfatória seus 

objetivos, não se esgotaram as possibilidades de análise do tema, tanto pela amplitude e 

complexidade do fenômeno quanto pela sua constante transformação. Em primeiro lugar, 

porque as práticas de marketing digital evoluem de forma acelerada, acompanhadas do 

surgimento de novas tecnologias, recursos e plataformas. Em segundo lugar, porque a 

temática apresenta caráter interdisciplinar, envolvendo campos como o direito, o marketing, a 

psicologia e a tecnologia da informação. A interação entre essas áreas é fundamental para a 

compreensão integral dos impactos das estratégias comerciais digitais sobre o comportamento 

e a vulnerabilidade do consumidor. 

Diante desse contexto, recomenda-se que futuras pesquisas aprofundem o estudo das 

práticas publicitárias digitais a partir de abordagens interdisciplinares, considerando aspectos 

psicológicos, éticos e tecnológicos envolvidos na manipulação de dados e na construção de 

estratégias de persuasão. Além disso, seria oportuno desenvolver estudos que analisem as 

possibilidades de aprimoramento do marco jurídico brasileiro, visando à regulamentação 

eficaz das práticas comerciais digitais, ao fortalecimento da proteção do consumidor e à 

ampliação da atuação fiscalizatória sobre as atividades comerciais realizadas nas redes sociais. 

Outro aspecto relevante que merece atenção é a discussão sobre o papel das 

plataformas digitais e dos algoritmos no condicionamento de comportamentos de consumo, 

considerando a influência desses recursos na formação de desejos e na limitação da liberdade 

de escolha dos indivíduos. Também se faz necessária a reflexão sobre alternativas que 

assegurem maior autonomia e controle por parte do consumidor, permitindo que este 
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compreenda, monitore e gerencie a forma como suas informações são utilizadas nas 

estratégias publicitárias e comerciais. 

Por fim, destaca-se a relevância social e acadêmica do presente estudo, ao evidenciar 

as fragilidades normativas e institucionais brasileiras frente às novas dinâmicas das relações 

de consumo digitais. O trabalho contribui para o debate sobre a necessidade de políticas 

públicas e de reformas legislativas que garantam o equilíbrio nas relações de consumo no 

ambiente virtual, respeitando a dignidade, a privacidade e a liberdade de escolha dos 

consumidores em uma sociedade cada vez mais conectada e orientada pelos dados. 
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